PARECER Nº     1735 , DE 2003
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei Complementar nº 025, de 2001 
De iniciativa do Nobre Deputado Edson Gomes, o projeto em epígrafe assegura aos professores estáveis da rede pública estadual os mesmos direitos reservados aos professores titulares de cargos efetivos do Estado.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 120ª a 124ª Sessões Ordinárias (de 4 a 11/09/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 
Na qualidade de relator designado por este órgão, verificamos que o Autor pretende equiparar os professores estáveis da rede pública estadual aos docentes efetivos.
Impõe-se, antes de mais nada, fazer consignar o nosso entendimento a respeito dos efeitos jurídicos que produzirá a presente propositura, na eventualidade da mesma ser aprovada por esta Casa. Diz o artigo 1º do Projeto que será "assegurado aos professores estáveis da rede pública estadual os mesmos direitos reservados aos professores titulares de cargos efetivos do Estado". Efeito desta medida, se aprovada, será a equiparação do professor meramente estável àquele que é titular de cargo efetivo, já que, em ambos os casos, serão conferidos aos docentes os mesmos direitos.
Trata-se, como se pode facilmente intuir, de medida bastante controvertida, visto que, à luz do que ordena o artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, "a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração". Deste modo, poder-se-ia considerar inadmissível conferir os mesmos direitos ao servidor estável e àquele funcionário, que aprovado em concurso de provas e títulos, foi investido em cargo público.
Tal objeção se assenta, sem dúvida alguma, no caráter excepcional da norma jurídica que tornou estável os funcionários admitidos por prazo determinado até a promulgação da Constituição Federal de 1988. Com efeito, o artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias dispôs o seguinte:
"Art. 19. Os servidores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta, autárquica e das fundações públicas, em exercício na data da promulgação da Constituição, há pelo menos cinco anos continuados, e que não tenham sido admitidos na forma regulada no art. 37, da Constituição, são considerados estáveis no serviço público.
§ 1º - O tempo de serviço dos servidores referidos neste artigo será contado como título quando se submeterem a concurso para fins de efetivação, na forma da lei.
§ 2º - O disposto neste artigo não se aplica aos ocupantes de cargos, funções e empregos de confiança ou em comissão, nem aos que a lei declare de livre exoneração, cujo tempo de serviço não será computado para os fins do "caput" deste artigo, exceto se tratar de servidor.
§ 3º - O disposto neste artigo não se aplica aos professores de nível superior, nos termos da lei."
Inegável, como se depreende de uma leitura apenas sumária do dispositivo supra, que a forma ordinária para a admissão do servidor efetivo é aquela consignada no artigo 37, inciso II, do Texto Magno, à qual o ADCT, por considerações de ordem política que refogem ao interesse desta manifestação, fez exceção. E o que determina o inciso II do artigo 37? Que "a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração".
O que a presente proposição nos compele a indagar é se o mero direito à estabilidade assegurado pelo artigo 19 poderia ser indefinidamente ampliado, até que fosse alcançada a plena igualdade entre os servidores efetivos e os meramente estáveis, como propugna o Autor.
Em princípio, nós poderíamos nos inclinar por uma resposta negativa. Afinal, como foi dito, o artigo 19 do ADCT constitui-se em norma de exceção à regra geral contida no artigo 37 da Lei Máxima Federal e, — como ensina o mestre Carlos Maximiliano (Hermenêutica e Aplicação do Direito, Ed. Forense, 16ª ed., p. 135) —, "o intérprete se é possível considerar um texto como afirmador de princípio, regra geral; o outro, como dispositivo de exceção; o que estritamente não cabe neste, deixa-se para a esfera de domínio daquele". Dessa forma, seria possível a conclusão de que, tendo o Constituinte reconhecido em favor dos servidores referidos no artigo 19 apenas o direito à estabilidade, o respeito ao artigo 37 obstaria a concessão de quaisquer outros direitos ao estável, por interpretação restritiva da exceção em face da regra geral.
Este, contudo, não é o nosso entendimento a respeito da matéria. Segundo nos parece, qualquer restrição ao exercício da função legislativa pelo Parlamento deve estar prevista no Texto Constitucional, vale dizer: até mesmo pela aplicação do princípio de Hermenêutica Jurídica enunciado pelo mestre Carlos Maximiliano a regra geral de nosso Direito Constitucional Positivo é que a função legislativa possa ser exercida,  na sua integralidade, pelo Parlamento. 
Corolário natural desta última assertiva é que nenhum óbice poderá ser oposta a lei que dispuser de modo isonômico sobre os servidores efetivos e os meramente estáveis, salvo se ele for encontrado na própria Lei Suprema.
Isto posto, não se pode negar ao legislador infraconstitucional  o direito de conferir tratamento eqüitativo aos funcionários públicos em tudo o que não for proibido pela Constituição Federal e as Cartas Estaduais.
Se, verbi gratia, decidisse o Legislativo Paulista submeter os funcionários contratados a partir de 5 de outubro 1988, sob a égide do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal, e os servidores efetivos ao mesmo regime previdenciário, tal medida não seria constitucionalmente válida, ante os termos do artigo 40. No entanto, outros tantos direitos poderiam ser estendidos aos contratados, pela ausência de norma constitucional em contrário.
De conseguinte, o que falta a esta proposição, —particularmente ao artigo 1º é uma simples ressalva em favor das normas constitucionais federais e estaduais que versarem sobre a matéria.
No que tange à questão instrumental, estamos certos que o Lei Complementar é a norma jurídica hábil a incidir sobre a matéria, de vez que o regime jurídico dos servidores civis é expressamente remetido pela Constituição Estadual à órbita das normas complementares. 
Por derradeiro, em atenção ao reparo oposto feito anteriormente à redação do artigo 1º, cumpre a nós apresentar a seguinte emenda ao Projeto:
EMENDA

Dê-se ao artigo 1º do Projeto de lei Complementar nº 025, de 2001, a seguinte redação:
"Artigo 1º — O Professor que, no âmbito do Estado, fizer jus à estabilidade assegurada pelo artigo 19, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, gozará dos mesmos direitos atribuídos aos titulares de cargo efetivo, ressalvadas as normas constitucionais em contrário.
Parágrafo único — Entre os direitos referidos no caput, inclui-se a faculdade de livre escolha, na hipótese de municipalização do ensino, entre permanecer no Município onde exerce funções ou  ser transferido para um Município próximo."
Por todo o exposto, sob o prisma que nos cabe analisar, somos favoráveis ao Projeto de lei Complementar nº 025, de 2001, com a emenda apresentada.
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